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R E L A T Ó R I O (*) 

Mais uma vez me cabe ocupar este lugar na abertura solene 
de novo ano lectivo, em tradicional cerimónia que tem a hon­
rá-la a presença das digníssimas autoridades civis e militares 
da cidade, de ilustres membros do corpo consular e de tantas 
outras distintas individualidades, que deste modo sublinham 
o interesse que têm manifestado pela vida da Universidade. 
E-nos sumamente grato podermos renovar-lhes as nossas home­
nagens e o testemunho do nosso reconhecimento. 

Como todos quantos seguem atentamente as perspectivas 
de aperfeiçoamento da educação do povo português e valori­
zação do seu património espiritual e moral, congratulámo-nos 
pelo lugar de relevo que na sua primeira mensagem ao País, no 
acto de posse, deu o novo Chefe de Estado, Senhor Almirante 
Américo Tomás, aos magnos problemas da instrução e da saúde 
pública, pilares fundamentais em que poderá fixar-se a melhoria 
geral das condições de vida de um povo e por isso mesmo todos 
os países inscrevem na vanguarda dos planos de governo. Ao 
celebrar o primeiro acto inaugural de trabalhos escolares no 
decurso do seu mandato, a Universidade do Porto dirige as 
mais gratas e respeitosas saudações ao supremo magistrado da 
Nação, que aos seus destinos preside com aquela isenção, fir­
meza e serenidade, dignidade e patriotismo que foram timbre 
dos seus antecessores e os impuseram ao respeito de todos os 
Portugueses. 

(*) Este relatório, como preceitua o § 1." do artigo 90.° do Estatuto 
Universitário, foi lido na sessão solene de inauguração dos trabalhos escolares 
do ano lectivo de 1958-1959, realizada a 16 de Outubro. 
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Regozijámo-nos por ter sido criado o Ministério da Saúde 
e por, na recente remodelação ministerial, continuarem no 
departamento da Educação Nacional os Senhores Prof. Eng. 
Leite Pinto e Dr. Baltazar Rebelo de Sousa, a quem a Universi­
dade deve já assinalados serviços, a dar-nos a certeza do 
prosseguimento de uma obra digna da nossa admiração, mor­
mente quando se repara nas circunstâncias particulares em que 
tem sido construída. Bem merecem Suas Ex.as a gratidão dos 
universitários do Porto, pelo carinho com que têm animado e 
amparado os esforços de todos nós, professores e alunos, para 
a realização dos sonhos acariciados na nossa Universidade, a 
compensar-nos, até certo ponto, de não poucas decepções e da 
amarga incerteza, em que se tem vivido, acerca do futuro de 
boa parte do fruto de tantas canseiras nos anos consumidos no 
governo dela. Mas todos nós confiamos e esperamos que nem 
tudo se perca, à Universidade do Porto se não negue o que 
legitimamente lhe pertence e que a obra de renovação do ensino 
superior — a que Sua Ex.a o Ministro se tem consagrado com 
notável acerto e rara devoção — seja completada por forma 
a acomodá-lo às naturais necessidades económicas, sociais e 
espirituais do momento presente. 

A expressão do nosso reconhecido agradecimento é tor­
nada extensiva ao seu mais directo colaborador neste domínio, 
o Senhor Dr. João de Almeida, ilustre Director-Geral do Ensino 
Superior e das Belas-Artes. 

Tudo que se tem feito ou delineado é seguido por quem 
não pode deixar de estar atento às preocupações das Universi­
dades de muitos países quanto à manutenção do nível tradi­
cional da instituição ante os perigos que o ameaçam, como o 
das exigências, em quadros, da vida das nações e a despro­
porção entre os meios de que as escolas dispõem e o aumento 
crescente da população estudantil, observando como se procura 
conciliar a defesa e integridade dos seus valores essenciais e a 
adaptação às condições variáveis do mundo de hoje. Entre 
essas preocupações avulta a da formação de bons técnicos 
especializados nos diversos sectores criados pelo advento 
da energia atómica, da electrónica, da cibernética e da auto­
mação— preocupação que para nós, portugueses — frisou-o 
o Senhor Ministro Leite Pinto — é «não só fundamental como 
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premente»; esta grande tarefa só a Escola a pode realizar e 
sem perda de tempo, e toda a ajuda que se lhe dê será pouca 
para que possa corresponder à responsabilidade que sobre ela 
impende. 

Têm-se, pois, acolhido com aplauso e admiração certas 
provas do interesse de instituições particulares colaborarem 
com as Universidades na valorização dos seus diplomados, 
entre elas a Companhia União Fabril, a Mobil Oil Portuguesa, 
a Sacor e a Shell Portuguesa, ao instituírem subsídios e bolsas 
de estudo destinadas, as das primeiras a alunos, as das últimas, 
por intermédio do Instituto de Alta Cultura, a trabalhos de 
especialização científica e técnica. 

Registe-se também a congratulação da Universidade pela 
última reforma do ensino das Belas-Artes, que não traduz ape­
nas o propósito de prestigiar o ensino superior num sector de 
tão grande importância, mas representa também um acto de 
justiça prestada às Escolas de Belas-Artes e aos professores 
que nelas exercem o magistério. 

No que ao Porto respeita, o acontecimento foi-nos dupla­
mente grato, ligada como andou a história dos dois estabeleci­
mentos de ensino superior da capital do Norte nos seus 
primórdios; e se o facto não constituiu ainda o enriqueci­
mento da Universidade com mais uma escola, define, pelo 
menos, uma aproximação que para desejar é se torne cada vez 
mais íntima e frutuosa. 

Para já, conta-se com a frequência das disciplinas de 
Matemáticas Oerais, Cálculo Infinitesimal, Física Oeral, Quí­
mica Geral e Sociologia Oeral, na Faculdade de Ciências, pelos 
alunos do Curso de Arquitectura, cujo estudo de reorgani­
zação em tempo mereceu a atenção da nossa Faculdade de 
Engenharia, que chegou a pronunciar-se sobre a formação e 
preparação dos arquitectos-engenheiros ou engenheiros-arqui-
tectos, aproveitando daquela Faculdade a base e da Escola a 
parte artística, complementar, a constituir propriamente o 
objecto de uma Faculdade de Arquitectura. 

Cobriu-se de sentido luto a Universidade pela morte de 
alguns dos seus maiores : além dos Drs. Luís Cardim, que foi 
Professor e Director da extinta Faculdade de Letras, e se nota-
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bilizou como poeta e escritor, no campo da história literária, 
José Domingues dos Santos, estadista e antigo catedrático de 
Ciências Económicas na Faculdade Técnica, e Armando Marques 
Guedes, advogado, jornalista e economista de renome, que 
fora Presidente do Município, Ministro das Finanças, 1.° Assis­
tente da mesma Faculdade e se jubilara sendo catedrático do 
Instituto Superior de Ciências Económicas e Financeiras—, os 
Profs. Carlos de Lima e Alfredo de Magalhães, da Faculdade de 
Medicina, Abel da Silva Pereira, da Faculdade de Farmácia, o 
Prof. extr.° Fernão Couceiro da Costa, da de Ciências, o Doutor 
José Lino Pinto Rodrigues, 1.° Assistente da Faculdade de Medi­
cina, e o Rev. Padre Alphonse Luisier, Doutor honoris causa 
pela Faculdade de Ciências. 

De Carlos de Lima, há um ano e neste mesmo lugar, nos 
foi dado recordar —a propósito da homenagem que lhe fora 
prestada por ocasião do seu 90.° aniversário — «o belo exem­
plo de virtude, de tolerância e de bondade, de amor e dedi­
cação à sua Escola, de carinhoso interesse, nunca esmorecido 
com o rodar dos anos, pela vida dela e da Universidade». 
Deixou este mundo com a impressionante serenidade de um 
bom e de um justo, dando-nos ainda a todos uma última lição 
na morte quem nos havia dado a grande lição de uma vida 
exemplar. 

A Alfredo de Magalhães, que foi Ministro da Instrução 
Pública e Presidente da Câmara Municipal, muito ficaram 
devendo a cidade do Porto, a Universidade, que o teve como 
Reitor, e a sua Faculdade, que ele dirigiu e oportunamente lhe 
prestará condigna homenagem devida à sua alta personalidade. 
Antecipando-se a ela, por iniciativa da «Associação Cul­
tural Amigos do Porto», colegas, amigos e admiradores do 
Prof. Alfredo de Magalhães foram em romagem ao cemitério 
de Agramonte, tendo pronunciado o seu elogio o Prof. Hernâni 
Monteiro. 

Abel Pereira, que ascendera à cátedra em 1950, aliou — 
como Fernão Couceiro da Costa, antigo Governador Civil do 
Porto—, às qualidades de trabalho e de inteligência invulgares 
dotes de bondade e de carácter. 

José Lino Rodrigues, que representou os Assistentes no 
Senado Universitário, prestou bons serviços à sua Faculdade, 
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com espírito de camaradagem e o maior respeito pela ética 
profissional. 

À memória dos nossos queridos Mortos aqui deixamos 
estas singelas palavras de respeito e de enternecida saudade. 

Prof. Ricardo Jorge — A Faculdade de Medicina, que 
conta entre os seus antigos Mestres o Prof. Ricardo Jorge, deli­
berou prestar homenagem à sua memória, comemorando o 
centenário do nascimento do eminente higienista e escritor. 
O programa essencial das comemorações, a seu tempo traçado 
pelo Conselho Escolar, cumprir-se-á em breve quando se inau­
gurar o grandioso Hospital Escolar. Não quis, porém, a Facul­
dade de Medicina deixar de assinalar a passagem do dia 9 de 
Maio, mandando rezar uma missa na igreja da Lapa e promo­
vendo uma romagem ao cemitério da Ordem de S. Francisco, 
em Agramonte, durante a qual o Director da Faculdade e o 
Prof. Carlos Ramalhão evocaram alguns momentos e facetas da 
vida do saudoso Professor da velha Escola Médico-Cirúrgica 
do Porto. 

Prof. Júlio de Matos — Também não deixou a mesma 
Faculdade de se associar à comemoração do 1.° Centenário do 
nascimento da talentosa figura da medicina portuguesa que foi 
o Prof. Júlio de Matos, outro dos seus antigos mestres e justa­
mente considerado como o criador da Psiquiatria moderna. 
Na sessão solene de encerramento, na Faculdade congénere de 
Lisboa, proferiu o Prof. Luís de Pina uma conferência sobre 
«Três momentos vitais de Júlio de Matos». 

Prof. António Bonfim Barreiros — Um grupo de admira­
dores e amigos do Prof. Bonfim Barreiros resolveu publicar, 
por ocasião da sua jubilação, a sua obra científica completa 
e instituir com o rendimento resultante do produto da venda 
dessa publicação, intitulada «Trabalhos Científicos do Pro­
fessor António Bonfim Barreiros», patrocinada pelo Instituto 
de Alta Cultura, um prémio anual destinado ao aluno mais clas­
sificado na cadeira de Caminhos de Ferro, por ele regida na 
Faculdade de Engenharia. A quantia destinada a esse prémio 
foi entregue à Reitoria da Universidade durante uma cerimónia 
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que foi, simultaneamente, uma impressionante homenagem ao 
ilustre catedrático. 

Prof. Mendes Correia — Por imperativo da lei que esta­
belece o limite de idade legal para o exercício das funções 
docentes, jubilou-se o Prof. António Augusto Esteves Mendes 
Correia, que há anos exercia, em comissão, o cargo de Director 
do Instituto Superior de Estudos Ultramarinos. 

Ao colega eminente, antigo Director da Faculdade de 
Ciências e do Museu e Laboratório Antropológico, prestigiosa 
individualidade de renome mundial e justo motivo de orgulho 
da nossa Universidade, renovamos neste momento, em nome 
dela, a expressão de pezar pelo seu afastamento da cátedra, 
que tanto honrou, e o testemunho de respeito, de admiração e 
de reconhecimento pelos serviços prestados à Universidade, com 
os votos da melhor saúde e longos anos de vida. 

Prof. Correia da Silva — Precedendo concurso de provas 
públicas, entrou, ainda em 1957, no corpo catedrático da Facul­
dade de Farmácia o Prof. Alberto Carlos Correia da Silva. 

Novos Professores extraordinários — Por proposta do 
Conselho Escolar da Faculdade de Medicina, foi nomeado 
Prof, extraordinário, com dispensa de prestação de provas, o 
Prof, agregado Emídio José Ribeiro, candidato único ao con­
curso para provimento de uma das vagas do VI Grupo. 

Após concurso de provas públicas, foram nomeados 
professores extraordinários os Doutores José Maria Ribeiro 
Moreira de Araújo (Faculdade de Ciências), Rodrigo Alberto 
Guedes de Carvalho (Faculdade de Engenharia), José Ruiz de 
Almeida Garrett e Manuel Rodrigues Sobrinho Simões (Facul­
dade de Medicina). 

Doutoramentos — Prestaram provas de doutoramento em 
Medicina os Lic.os Albano dos Santos Pereira Ramos, Walter 
Friedrich Alfred Osswald, Amândio Gomes Sampaio Tavares, 
José Pinto de Barros e Manuel Teixeira Amarante Júnior, cujas 
dissertações versaram, respectivamente, os seguintes temas : 
«Radiodiagnóstico das apendicopatias crónicas», «Inversão vaso-
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-motora. Contribuição para o estudo do bloqueio adrenér-
gico», «Aspectos da patologia da mama masculina», «Azoto 
peptídico da urina» e «A disposição vascular da submucosa do 
estômago». 

Em Farmácia doutorou-se o Lie.0 André da Silva Campos 
Neves, e em Ciências o Lic.° Aníbal Coimbra Aires de Matos. 
A dissertação do primeiro intitulava-se «Contribuição para a 
síntese parcial da aldosterona», a do segundo «Sobre sistemas 
de divisão direitos com unidade direita». 

Os quatro primeiros e o último foram contratados para 
l.os Assistentes das respectivas Faculdades. 

Frequência. Regimes de estudos. Quadros de pessoal — 
Tem-se dado, em relatórios anteriores, merecido relevo às pro­
vidências tendentes a remediar inconvenientes de certas dispo­
sições legislativas que tinham motivado reparos das autoridades 
académicas, e bem assim às duas reformas de maior vulto que 
estabeleceram novos planos dos cursos de Medicina e de Enge­
nharia e atenderam a uma parte da remodelação cuja neces­
sidade há muito se fazia sentir. Acentuou-se oportunamente, 
a par do incontestável aperfeiçoamento que os novos planos de 
estudo representam para o ensino das respectivas ciências, o 
espírito que presidiu à elaboração desses diplomas. 

Juntou o Senado Universitário os seus agradecimentos aos 
das Faculdades, com a esperança de ver seguir-se, em breve, a 
parte complementar daquelas reformas, respeitante à reorgani­
zação dos quadros de pessoal docente, técnico e auxiliar e 
respectivas condições de acesso, indispensáveis para sua con­
veniente execução, como para se atender à necessidade premente 
de modificar o plano de estudos das Faculdades de Ciências, 
que se encontra desactualizado. E como o Senhor Ministro da 
Educação Nacional era o primeiro a reconhecer que dificilmente 
os serviços podem adaptar-se à «crise de crescimento» por toda 
a parte notada e que afecta o professorado, as instalações e os 
métodos de ensino, sentiu renascer a esperança numa ampla 
remodelação do ensino superior, sem descurar, para a nossa 
Universidade, o papel dos estudos clássicos e humanísticos, 
fundamentais na educação e no desenvolvimento da vida cul­
tural da colectividade. 
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Reconhecendo o Senado a importância que as providências 
já tomadas representavam para o ensino e apreciando devida­
mente o interesse e benévola atenção que os problemas da 
Universidade portuense haviam merecido a Sua Ex."1 o Ministro, 
entendeu dever expressar-lhe de novo os seus agradecimentos 
pelo patrocínio dispensado e — interpretando o sentir dos que 
nela trabalham, com plena consciência da responsabilidade que 
lhes cabe na defesa dos valores fundamentais em que se apoia 
a Nação —, aproveitar o ensejo para lhe manifestar as suas 
naturais preocupações e justificadas apreensões ante o agrava­
mento de uma situação que insistentemente se tem apontado 
nos últimos anos, expondo-as numa representação que, pessoal­
mente, lhe entregou em Lisboa e na qual ousava insistir por 
que não se negue aquilo a que a Universidade se julga com 
direito e seja dada pronta solução a alguns problemas de capi­
tal importância para a sua vida, tais como: melhoramento de 
instalações, reforço de dotações e adequado reapetrechamento 
dos diversos serviços em material; reorganização dos quadros 
de pessoal docente, técnico e auxiliar, indispensável à moder­
nização e eficiência do ensino, de acordo com o espírito das 
reformas promovidas, e ao desenvolvimento da investigação 
científica; adopção de medidas tendentes a remover as difi­
culdades motivadas, em boa parte, por inadaptação às neces­
sidades actuais e ao presente condicionalismo legal, tanto no 
que respeita ao recrutamento e acesso do pessoal científico 
como à organização de horários de escolaridade; e, finalmente, 
recordando a pretensão de ver restabelecida a Faculdade, de 
Letras, voltava a vincar a linha do pensamento que orienta 
a Direcção da Universidade, que não pode resignar-se a 
ver-se definitivamente privada dela, porque quer ser uma «Uni­
versidade» e poder cumprir cabalmente a missão superior 
que lhe incumbe. 

A propósito, anotava-se o movimento de opinião — que 
recentemente tomara maior vulto e teve seu reflexo na Assem­
bleia Nacional — em favor dessa restauração, e acentuava-se: 
«Não se trata apenas de uma velha aspiração da Universidade, 
que nunca pôde conformar-se com a perda de uma das suas 
Faculdades e seu indispensável complemento, mas da própria 
Cidade: com uma história literária e artística de que pode legi-



13 

timamente orgulhar-se, ela sente e vive este problema do res­
tabelecimento da antiga Faculdade na sua inteligência e no seu 
coração, na perfeita compreensão do que ele significa no con­
junto das aspirações e das necessidades, não só do Porto, mas 
do Norte e de todo o País. 

«O reconhecimento da instante precisão de um organismo 
que desse à Universidade esse complemento indispensável data 
de há muito. Há 11 anos que o Instituto de Alta Cultura nela 
criou e mantém, em colaboração com a Câmara Municipal, o 
Centro de Estudos Humanísticos, cuja obra é — como mais de 
uma vez dissemos — uma experiência já larga e plenamente 
justifica o desejo de que lhe sejam dadas uma amplitude e uma 
orgânica que melhor se harmonizem com o teor do ensino ali 
ministrado, promovendo-se o restabelecimento, ainda que par­
cial, daquela Escola, que poderia converter, como já temos 
alvitrado, em uma Faculdade de Ciências e Letras, ou de Ciên­
cias e Flumanidades, a sucessora da antiga Academia Politéc­
nica. Deste modo, não haveria necessidade de grandes modi­
ficações, nem de avultadas ampliações e despesas». Neste 
ponto, o Senado, «em continuação dos seus esforços anteriores 
e seguro do esclarecido critério do Governo — que saberá 
oportunamente encontrar a solução nacional adequada — trans­
mitia os ecos públicos das suas próprias ansiedades: a causa, 
cujo significado primeiro transcende os possíveis e legítimos 
interesses regionais, contém um fundamental problema de 
âmbito cultural, no lato sentido da responsabilidade universi­
tária, ao estudo do qual se constitui na obrigação de não se 
eximir». 

Por outro lado, lembrava-se que a Universidade do Porto 
se tem esforçado por cumprir, através de inúmeras dificuldades, 
o seu dever e a sua missão — a missão universitária — referente 
à formação do homem culto, do profissional e do investigador. 
Porque, se ainda poderá haver quem pense que o papel da 
Universidade é apenas o de fabricar diplomas e ministrar a 
ciência feita, não são por certo os universitários quem ignora 
que a investigação científica deve ser uma das suas funções 
primordiais. 

Não constituindo a investigação, na nossa época, preo­
cupação exclusiva dos homens de ciência, tida como ela é, por 
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toda a parte, como garantia de bem-estar e progresso da Huma­
nidade, ao organizá-la segundo um plano amoldado, como con­
vém, às nossas possibilidades económicas, papel primacial deve 
caber, evidentemente, às Universidades, porque hoje, mais do 
que nunca, não se pode compreender uma Universidade alheada 
do estudo dos problemas cuja resolução mais importa ao País, 
e cada vez nos convencemos mais de que a pesquisa científica 
e o ensino podem e devem fazer-se a par, o que não só trará 
recíprocos benefícios em ambos os campos, mas ainda apre­
ciável economia de esforços e de gastos. 

Importa acentuá-lo, agora que se pretende enveredar por 
outro caminho e defender a ideia de que as escolas superiores 
continuem a ser apenas estabelecimentos de preparação profis­
sional, confiando-se a institutos especiais, bem dotados de pes­
soal e largamente providos de meios de trabalho, atribuições 
que são pertença e razão de ser das Universidades, como a 
função investigadora e criadora de ciência. 

Tal tendência, contra a qual repetidas vezes nos temos 
insurgido, traduz o propósito de lhes negar o que tantos jul­
gam primacial, segundo a ideia humboldtiana — ainda hoje 
defensável e preconizada por muitos — da inseparabilidade do 
ensino e da investigação, base secular da Universidade Alemã. 

Nada pode, a nosso ver, substituir a acção larga e pro­
funda das Universidades, e a do Porto também neste domínio 
tem dado provas de não esquecer o que lhe compete. Será, 
porventura, modesto o produto do labor desenvolvido; mas 
não se deve perder de vista que os factos valem pelo ambiente 
em que se desenrolam, sendo esse ambiente que lhes condi­
ciona o valor que têm. 

Ao manifestar superiormente as suas preocupações e 
apreensões, o Senado Universitário acariciava a esperança-
e aqui a deixa renovada — de as ver desvanecidas, expondo-as 
com a firme sinceridade e lealdade de quem presta a sua 
cooperação a uma obra essencial ao prestígio e à vida da 
Nação. 

No ano lectivo findo matricularam-se na nossa Universi­
dade 2952 alunos, ou sejam mais 244 do que em 1956-57. Como 
se vê no quadro junto, o aumento corresponde às Faculdades 
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804 924 
882 909 
474 450 
2ól 253 
287 416 

de Economia e de Ciências, nas quais a diferença é mais apre­
ciável (mais 128 e 120 alunos, respectivamente), e de Medicina, 
onde foi menos sensível (mais 27). Nas Faculdades de Enge­
nharia e de Farmácia houve ligeiros decréscimos (menos 24 na 
primeira e 8 na segunda, onde se manteve o habitual predo­
mínio de estudantes do sexo feminino — 74,3 p. 100). 

Alunos inscritos em 1956-57 1957-58 

Faculdade de Ciências. 
Faculdade de Medicina 
Faculdade de Engenharia 
Faculdade de Farmácia 
Faculdade de Economia 

Total . . . 2708 2952 

Aludindo ao acréscimo verificado na Faculdade de Ciên­
cias, comenta o Senhor Director no seu relatório anual : 

«Este aumento excedeu as previsões feitas. E se é de 
desejar que os números apontados continuem a subir, pois a 
frequência das Universidades portuguesas representa ainda uma 
percentagem muito baixa da população total da nação, a ver­
dade é que a insuficiência dos quadros de pessoal docente e 
das dotações dos diferentes serviços cria situações que já não 
poderão ser resolvidas apenas pela boa vontade e espírito de 
sacrifício daqueles que têm de ministrar o ensino. 

«Um dos inconvenientes da excessiva frequência apon­
tados no nosso relatório do ano de 1956-57 era a acumulação 
dos alunos em determinadas cadeiras, em especial na de Mate­
máticas Gerais, onde se previa uma inscrição de 600 alunos. 
Essa previsão foi excedida, pois o número elevou-se a 694, 
dos quais 489 de cursos da Faculdade de Ciências, 190 de 
Economia e os restantes 15 da Escola Superior de Belas-
-Artes». 

Justo é'assinalar que alguns progressos se têm notado 
nas condições de trabalho : contratou-se mais algum pessoal 
técnico, além do quadro, para as Faculdades de Medicina, de 
Ciências e de Farmácia e obtiveram-se pequenos aumentos 
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de verbas em diversas rubricas. Todavia, por maior que seja o 
nosso optimismo, o que se conseguiu está longe de resolver 
satisfatoriamente a precariedade da situação. 

Assim, o Senhor Director da Faculdade de Engenharia 
salienta: 

«A diminuição, que se seguiu a 3 anos consecutivos de 
aumento de frequência, não foi suficiente para criar qualquer 
desafogo nas dificuldades que a Faculdade tem de enfrentar, 
aumentadas ainda pela entrada em funcionamento de mais 
algumas cadeiras criadas de novo pelo Decreto que reformou 
os cursos de Engenharia, sem aumento correlativo do corpo 
docente e dos meios de acção da Faculdade. 

«O progressivo desenvolvimento da indústria no nosso 
País, que exige engenheiros em número sempre crescente — e 
também mais técnicos dos graus médio e elementar, para formar 
os quais são necessários, por sua vez, mais engenheiros —, 
impõe que a Faculdade seja organizada num pé que não a 
obrigue a considerar, com alívio, a diminuição do número de 
alunos que a frequentam, e com apreensão qualquer aumento 
desse número. É indispensável, no campo do ensino univer­
sitário e em particular no de Engenharia, um esforço em pro­
porção do que o País vem fazendo nos campos militar, do 
fomento e do ensino elementar. Por lhe parecer que ao facto 
não era dado o indispensável relevo no projecto do II Plano 
de Fomento, actualmente em estudo, fez a Faculdade, logo que 
dele teve conhecimento, uma exposição sobre o assunto às ins­
tâncias superiores». 

Quanto a regime de estudos, informa: «Com duas excep­
ções apenas, já todos os cursos da Faculdade se subordinaram, 
no ano escolar de 1957-58, aos planos de estudo estabelecidos 
pelo Decreto n.° 40378, de 14 de Novembro de 1955. As 
excepções foram o 5.° ano de Engenharia Civil e o 5.° ano de 
Engenharia de Minas, em cada um dos quais funcionou ainda 
uma cadeira que pelo referido Decreto pertence ao 4.° ano. 
A única cadeira da antiga reforma que ainda funcionou já foi 
frequentada só por alunos repetentes, e funcionaram todas as 
cadeiras criadas de novo pela reforma, com excepção daquelas 
cadeiras de opção que, por agora, não se pensa instituir na 
Faculdade. 



17 

«O regime estabelecido pela reforma quanto a frequên­
cias e exames já vigorou no 4.° e 5.° anos de todos os cursos, 
sem qualquer dificuldade de maior». 

Acerca do pessoal docente diz: «As numerosas saídas de 
Assistentes, que continuaram a dar-se durante o ano escolar de 
1957-58, apesar das muitas vagas existentes no quadro de Pro­
fessores catedráticos e extraordinários, confirmam que o con­
dicionamento a que está actualmente sujeito o acesso ao pro­
fessorado da Faculdade não é apropriado para assegurar o 
preenchimento das vagas que se vão produzindo. Por esse 
motivo, a Faculdade fez às instâncias superiores uma exposição 
que constituiu um dos motivos da audiência pedida a Sua Ex.a o 
Ministro da Educação Nacional pelo Senado Universitário, em 
que se chamou a atenção de Sua Excelência, entre outros 
assuntos, para esse problema e problemas análogos existentes 
nas outras Faculdades. A Junta Nacional da Educação está 
agora a estudar uma proposta de uniformização e simplificação 
das condições de acesso ao professorado universitário — sem 
abaixamento do nível exigido, como é evidente —, que se 
espera possa resolver o problema mais grave e premente que 
actualmente existe na Faculdade. 

«Para se avaliar da acuidade desse problema, basta con­
frontar os números relativos aos anos escolares de 1931-32 e 
1956-57 [ . . . ] : com uma frequência mais do que quintuplicada 
e um número de cadeiras aumentado para mais de vez e meia, 
o número total de Professores, catedráticos e extraordinários, 
da Faculdade é pouco superior a metade do que era em 1931-32 
(9 contra 16), com a agravante de que a diminuição se deu 
sobretudo nos Professores extraordinários, o que obriga a 
prever grandes dificuldades quanto ao provimento das vagas de 
catedrático que venham a produzir-se. É evidente que, por 
muito valor que tenham e por muito que se esforcem, não é 
com Assistentes além do quadro que a Faculdade poderá man­
ter o seu ensino no nível necessário. 

«Quando da visita atrás referida, Sua Ex.a o Ministro anun­
ciou que brevemente começaria a reunir uma comissão, que ia 
ser criada, para preparar a reforma do quadro da Faculdade, 
como complemento da dos planos de estudo. Ao contrário 
do que o número de vagas existentes poderia fazer pensar, tem 
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grande interesse a reforma e ampliação do quadro docente. 
Por um lado, as vagas não existem em todos os Grupos, e 
podem, por falta de acesso, perder-se num Grupo elementos de 
valor enquanto noutros há numerosas vagas que, dentro do 
condicionamento actual, ninguém está em condições de preen­
cher. Por outro lado, com a estrutura actual do quadro, o 
número de lugares de Professor extraordinário não é, em 
nenhum Grupo, superior a um, nem mesmo naqueles com dois 
lugares de catedrático, quando há dois Assistentes em condi­
ções de concorrer, com curriculum e tempo de serviço aproxi­
madamente iguais, sucede que, por melindre, nenhum quer 
apresentar-se a concurso, e a Faculdade acaba por perder 
ambos, como aconteceu este ano no 1.° Grupo. Finalmente, se, 
como é indispensável, uma reforma das condições de acesso 
permitir acelerar a realização dos concursos, é ainda necessá­
rio, para que daí resultem efeitos benéficos, que haja vagas em 
quantidade suficiente». 

A respeito de dotações: «Também durante as férias de 
verão de 1957, e em cumprimento do que tinha sido solici­
tado, foi enviada à Reitoria uma nota tão completa quanto pos­
sível acerca das necessidades da Faculdade em material para 
ensino e investigação, como elemento para o plano de reape­
trechamento incluído no Orçamento Geral do Estado para 
1957, com continuação em 1958 e 1959. Infelizmente, até ao 
presente, não há qualquer indicação acerca da parte que, nesse 
plano, será reservada à Faculdade; com a agravante de que, por 
estar em elaboração o plano, foram excluídas do orçamento da 
Faculdade quaisquer verbas para aquisições extraordinárias de 
material, o que representou considerável retrocesso em relação 
aos anos anteriores». 

E assim conclui: «Nada ainda de concreto permite ser 
optimista quanto ao futuro da Faculdade, a não ser os efeitos 
benéficos, que continuam a fazer-se sentir, da reforma dos 
cursos publicada em 1955 (contrabalançados, aliás, pelas dificul­
dades devidas a não se terem aumentado simultaneamente os 
meios de acção da Faculdade), e a continuação das obras do 
Laboratório de Hidráulica. Há, no entanto, alguns motivos 
que, se não demorarem excessivamente as providências que 
prenunciam, justificam a esperança de uma alteração favorável 
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dessa situação: o estudo da reforma das condições de acesso 
ao professorado universitário, que se espera possa suspender o 
progressivo e alarmante esvaziamento do quadro docente da 
Faculdade; o anúncio de que vai estudar-se a reforma do 
quadro, docente e não docente, para o tornar apto a satisfazer 
em boas condições ao serviço que tem de prestar; e o início 
dos estudos para a ampliação da Faculdade por meio de edi­
fício a construir no terreno do antigo Liceu Feminino. Quanto 
ao plano de reapetrechamento anunciado no ano anterior, é 
de desejar que não tardem as providências necessárias para que 
comece a efectivar-se». 

Por sua vez, o Senhor Director da Faculdade de Farmácia 
lembra : 

«Se as deficiências em pessoal docente e auxiliar são 
sempre postas em relevo nos nossos relatórios, desejo frisar 
este facto mais notório: a Faculdade apenas possui no seu 
quadro, 4 contínuos; são, entretanto, 11 os laboratórios existentes. 
Deste modo, ficam sem pessoal auxiliar a maior parte deles e 
há a impossibilidade de destacar qualquer desses contínuos 
para exercer uma certa vigilância, muito necessária, na entrada 
da Faculdade, visto não termos um porteiro. Do mesmo modo, 
na Biblioteca, onde apenas existe um conservador, é muito 
necessária a presença de um auxiliar. 

«Na apreciação do estado do ensino na Faculdade, refe-
ri-me, no ano passado, à necessidade que há de esse ensino 
acompanhar melhor a evolução do exercício da profissão. E 
evidente que qualquer desequilíbrio, neste campo, pode ser 
causa de desprestígio e representa uma falha na contribuição 
que a Universidade deve prestar para os progressos técnicos 
e científicos do País. Quero referir-me, neste momento, espe­
cialmente ao seguinte: 

«A Indústria Farmacêutica, em Portugal, está a dar passos 
largos e a salientar-se no conjunto do nosso desenvolvimento 
e renovação industrial e é de facto consolador saber como um 
punhado de farmacêuticos que dirige cientificamente esses labo­
ratórios industriais conseguiu, com grande esforço, dar tão 
notável incremento ao ramo difícil da preparação industrial de 
medicamentos, pois é a eles que se deve, principalmente, tão 


